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coNTRÁTO N". 20260901-003

pnrÀr.rsuro

A PREFEITURA MUNICIPÂL DE POTIRETÂMÀ, através da SECRETARIÀ DE SAUDE, pessoa jurídica

de direito público interno, com sede a Rua: Expedito trite da Silva,33, Centro, POTIRETANÍ,\, Ceará, inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 12.461.653 /0001-57, neste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. ISARÂELL
VIEIRA CAMPELO, portador do CPF no. ***.041.023'**, doravante denominado de CONTRATÂNTE e, do
outro lado, a empÍesa STARMEDICÂL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS
HOSPITÂIÁRES LTDA com sede à Av. Henrique Mansano, 1581,Jardim Â1pes, LONDRINA-PR, inscrita no

CNPJ sob o o". 57.696.303 /0001-04, representada Por CESÂR RÀFÂEL CARREGÀ portador CPF n".
***.501.595-**, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRÂTÂDÁ, de acordo com o Edital de

PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESd em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n".

14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral

dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CIÁUSUI.A PRIMEIRA. DA FUNDÂMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se esre contÍato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESd disposições da I-ei

Federal n" 14.133/2021, da Lei n' 8.078, de 11/09/1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor, Decreto no 6.204107,

hi Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n' 147 de 07 de Àgosto de 2014, I-ei

Complementar no 155 /2016, de 27 de outubro de 201ó, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 201 1 que altera o tírulo

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas

no presente contÍato.

CI.AUSULA SEGUNDA- DO OBIETO
2.1- ÂQUISIÇÀO DE EQUIPAMENTOS E MÂTERIÀIS PERMANENTES DESTINADOS À ÂTE,NDER ÂS

NECESSIDADES DE MÂNUTENÇÂO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESF.NVOL\'IDOS NO
ÂMsITo DÀ SECRETARIÂ MUNICIPAL DF, SÀUDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRE,TAMA-CE, EM CONFORMIDADR COM AS QUÂNTIDADES E E,SPECIFICAÇÕES

CONSTANTES DO ÂNEXO I DO EDITAL,

CTÁUSUI.A TERCEIRÂ - DO PREÇO
3.1- Â CONTRÂTÀNTE pagará à CONTRATADÂ pela execução do objeto deste conúato o valor global do l,ote
V de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois m.il reais), distribuídos da seguinte forma.

LOTE V - EQUTPAMENTOS PARÂ CENTRO CIRURGICO- PROPOSTÂ 11874976000726009

ITE§Í DESCRIÇÂO MÀRCÁ UNID PAB MÂC TOTAI VLR- UNIT VLR. TOTÀI-

l

MÉsA crRúRcrcÂ MEcÂNIc - Mcsa

em formato T consttuida em chapa de aço,

com revcstimento em ABS ou material
superior, com movimenteção da bâse

Íeâlizâdâ âúâvés de rodízios. Â 6xação do

NOVAMEC/
MECS 140

U§NID 1 1 R$ 42.000,00 P.$ 42.000,00

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:sabineteArDotiretama.ce ov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAI DE
POTIRETAMA ATRAYES DA
SECRETÁRIÁ. DE SAUDE, E DO OUTRO
I.A.DO A EMPRESA STARMEDICAL
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, QUE
ASSIM PARÂ O FIM QUE A SEGUIR
DECI.ARÂM:
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equipamento devetá ser através de rava
acionada por pedal, com sapatas de apoio
de bortacha para garâDtir fixâçào ao piso,
Coluna com guias com revestimento em
âço inoxidável. Chassi do tampo com
revestimeoto em aço inoxidável, diüdido
em no midmo 04 seçôes: cabeceira, dono
do tampo, assento do rampo e pemâs.
Réguas em aço inox para colocaçào de
acessórios. Tampa tadio transparente pata
uso cio intensificador de imagem, RX em
todâ sua extensào, diüdido em 04 seçôes:

cabeceim, dotso, âssento, pemâs, Os
movimentos de trende)emburg revetso dc
treodelemburg, )ateral esquerdo, lateral
dircito, dorso, pemas e rcnal deverào ser

acionados par manivelas remoüveis
localizadas nas laterais ou cabeceita da mesa

ou pneumaticamente. Capacidade de peso
de no minimo l85Kg. Acessórios: Deverào
acompanhar a mesa no mínimâ os seguintes
acessórios: 01 Jogo de colchonetes em PU;
0l Ârco de narcosc; 01 Par de Suportes
para apoio de onbros; 01 Pat de Supones
de bra

CIÁUSULA QUÂRTA - DA DoTÂçÃo oRçAMENTÁRIÀ
4.1. Âs despesas decortentes do contrato a ser celebrado com a Iicitante vencedora, corÍerâo poÍ conta da dotação
orçamentáÍia n": 0901.10.302.0002.1.030.0000 - Modernização e Aqüs. De Mobiliário Eqú para Unid. De Médra e

Alta Compleídade; elemento de despesa: 4,4.90,52.00 - Eqüpamentos e Material Permanente, Fonte de Recursos:
1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos * Saúde Fiscal/1.600.0000.00 Transf. Fundo a

Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Âções Fiscal/ 1.621.0000.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do GoveÍno Estadual Fiscal / 1 .631 .0000.00
Transferências do Governo Fedetal referentes a Convênios e outros Repasses ünculados à Saúde Fiscal, consignado
no Orçamento Municrpal de 2026.

CIÁUSULA QUINTA - DA YIGÊucTe oo CoNTRÂTo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.'133/2021.
5.2. A protrogação de que trata este.item é condicionada ao ateste, pela autoÍidade competente, de que as condições
€ os pÍeços perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,

crÁusur-a sExTA- DAs ALTERAÇOES DO CONTRATO
6.1. Os contratos Íegidos conforme o 

^rt. 
124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as deüdas

justificativas, nos seguintes casos:

I - unilareralmente pela Administraçào:
a) quando for necessária a modiÍicação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminüção quantitativa
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as paltes:

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:gabinete@p otiretama.ce.gov.br

2

FOCO CIRURGICO DE SOLO
MóVEL- TIPo: I-F,D 81.ooo Á 13o.ooo
I.UX Àlmentaçào elótrica bivolr auromjrica
(ll0V / 220\ , 50/o0 Hz. Êügéncia
Regulatória: Ápresentar registro ativo na
ANVISA e ccttificado do INMETRO
ügente na data da proposta.

MEDPEJ/
FL2000

UNID I I R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

VALOR TOTÁL LOTE V R$ 52.000,00

NPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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a) quando necessária a modiFtcação do regime de execuçào da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabiüdade dos termos contratuais oÍiginários;
b) quando necessária a modiltcação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o va.lor inicial atualizado e \.edada a antecipâção do pagâmento em relação ao cronogÍarna frnanceiro fixado
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sen'iço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato em caso de força maior, câso forruito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprcvisíveis ou prer.isíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execuçâo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelccida no contrato.
ó.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

^rt. 
124 d^ Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supÍessões de aré 25ok (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato,
6.3. Âs alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

^Ít. 
124 dÀ hi Federal 14.133/2021 não poderão

rransfigurar o oblero da contrataçâo.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Adminisüação
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbtio econômico-financeiro inicial.
ó.5. Â exthção do contrato não conhgurará óbice para o reconhecimento do deseqúlíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
ó.6. O pedido de restabelecimento dô equrlÍbrio econômico-ÊrnânceiÍo dev€rá seÍ formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133 /2021.
6.7. A formahzaçào do termo aditivo é condição parâ a execução, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela

Administraçâo no curso da execução do contrato, salvo nos câsos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

ó.8. Â execução do contrato devcrá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mâis fiscais do contrato,
representantes da Adminisuação especialmente designados conforme requisitos esabelecidos no al!-l:il-l,ci

17 / 2021. ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratâção de terceiÍos para assistiJos e subsidiá-los

com informações peninentes a essa atribüçâo.
ó.9. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à cxecução do conuato,

determinando o que for necessário par:a z rcgoTanzaçáo das faltas ou dos dcfeitos observados.
6.'10. O hscal do contrato infonnará a seus superiores, em tempo hábii para a adoção das medidas convenientes, a

siruação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua comPetêÍrciâ.
6.11. O fiscal do conúato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Admirustração, que deverâo didmir dúüdas e subsidiá-lo com informações relevanrcs para prevenir riscos na

execuçào contratual,
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste anigo, deverão ser observadas as seguintes

regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e nâo poderá exerc€Í atribuição

própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eímirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações

recebidas do terceiro contratado.

CTÁUSULA SETIM.A - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRÂTO
7.1. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrâto,
representantes da Âdministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ê4.-Z:--d-tci

/202L. ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los14.133
com informações pertinentes â essa âtribuição.
7.2. O ítscal do contrato anotará em registro ptóprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrâto,

determinando o que for necessário para a rego)anzaçáo das faltas ou dos defeitos observados.

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ulrapasse sua competência.
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7,4. O Íiscal do coorato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento lurídico e de controle interno da
Administração, que deverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execuçào contratual.

CLÁUSUI-A OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGÂMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obleto
8.1. Poderào ser firmados conrlatos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposiçôcs constantes da l-ei N". 14.133 /2021, ioclusivc quanto às prorrogações, alterações e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

entÍegues, de acordo com a conveniência e oporrunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira

da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Sewiço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao

benefrciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro muricipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que teceberá o

aresto declarando o fornecimento. Os produtos deverâo set entregues em no máximo 20-.fri4!gllüê§-§9l!k!g§, no

horário de 08h às 14h (horário local), nos locais defmidos pela conuatante.

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:sabinete @potiretama.c e.sov.br

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma ptoüsória ou definitiva, nos t€rmos do artigo '140 da Lei no 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos paru a rca)tzaçào dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as iondiçõis específicas de execução e recebimento do obieto, deverâo ser definidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento deFrnitivo contar-sc-á do tâmino do prazo de recebimento provisório.

8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da enÚega, juntamente com a notâ

fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acomPanhamento e fiscalização do contrato,

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiÊcações constantes no Termo de Referência e

na ptopost", .ànfome artigo 1 12 e 113 do Decreto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de 2023'

8.3.3 (] recebimento proüsório será rcalizado pelo ftscal de contrato ou eqúpe de fiscaliza$o, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado 
^o 

gestã, do côntÍâto para recebimento definitivo, juntando doiumentos comprobatórios, quando

for o caso;
8.4 Os bens poderão ser rcjeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na ProPosta, devendo ser substituídos no

prazo àe 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificaçào da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.
8.5 t) recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contaÍ do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a veriÍicação da qualidade dos serviços e consequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimenro definirivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fo11 iustificada, por igual

peíodà, qr:aádo houver necessidade de dügências para a aferição do atendimento das exigências contrâtuâis
'8.2 

N,r.áro de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da tei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de üqúdaçâo e Pagâmento.
8.8 O prazo para a-soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do obleto ou de saneamento da nota

hscal àu de instrumento dà cobrança eqúva1ente, verificadas pela Âdministração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado pam os Íins do recebimento definiúvo.

8.ô O iecebimenio provisório o,-, dàfiniti,.ó não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-ptoÍissional pela períeita execução do contrato.
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Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liqui<lação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do arúgo 1", §3" da Instruçào
Normativa SEGES/ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que uata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratzções decorrentcs de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1" dc abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o setor comp€tente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos oecessários c essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.? A data da emissão;
8.1 1.3 Os dados do conrrâto e do órgào contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retençôes uibutárias cabíveis.
8.12 Havendo eÍro na apíesentação da nota fiscal ou hstrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liqüdação da despesa, esta hcará sobrestada aÉ que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a complovâção dâ Íegalarizaçào da situaçào, sem ónus ao contratante.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobança equivâlente deverá ser crbrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lifle ao SICÀF ou, na impossibilidade de

acesso ao refetido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo ó8 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 A Àdministração deverá reaüzat consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em l.icitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contlatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a.situação de irregularidade do contraado, será providenciada sua notificação,
por escrito, pâra que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aPresente suâ

defesa. O prazo poderá ser pÍoÍÍogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o conúataflte deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do conuatado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pert.inentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a iregularidade, o conratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contÍatual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amplâ defesa,

8.18 Haveodo a efetiva execução do objeto, os pâgàmentos serão realizados notmalmente, âté que se decida pela

rescisão do conúâto, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SiCAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto ó0

de 01 de Novembro àe 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corÍente
indicados pelo contÍâtâdo.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1-2 O pagamenro deverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdiúdida estabelecidas no ârtigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 202'l e no artigo 60 do Decreto Muoicipal n" ó0, de 01 de Novembro de

2023.

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mar l: sabineteúUDô tiretâma.ce.sov.br
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8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção uibutária prevista na Iegislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hour.er, serão retidos na foote,
quando tla reahzaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar o" 123, àe 2O06,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entânro, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que íaz jus ao
tratamento tributário favorccido previsto na referida Lei Complemcntar.

Reequübrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geogtafia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + G x !, Onde:v Pr = preço realustado;
P = preço arual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÂTADA, para obter direito .à coreçâo, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reaiustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÂDÂ não solicite tempestivamente o reajuste e proÍrogue o conrato sem pleireá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de exrinto o contraro.

CTÁUSULA NONA . DAS SÁNçÕES E INFRÀçÓES ÂDMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete inftação administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de2021, o Conratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à ioexecução pa,ic.ial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente ]ustificado;
f) nào celebrar o conüato ou não entregar a documenraçào exigida para a contrataçào. quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da cootratação sem motivo justificado;

h) apresentff declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônicâ ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conttato;
j) componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de gualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos do certame;
l) prâticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao !esponsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sânções;

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 15ó, §2", da I-ei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nào se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contmtar, quando praticâdâs as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíoeas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
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penaüdade mais gÍave (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. motatótla de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5o/" (cinco por cento) sobre o valor da contÍâtâção, caso a prestação ou entrega sel Íeahzad^ de forma
incompleta ou em desconíormidâde com âs condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apiicação até o máximo de 10 (dez) dias,

9.2.4.3. 10oÂ (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da incxecução total do contrato.
9,2,4,4. O atraso superior a l0 dias autoriza a Àdministraçào a promover a rescisâo do contrato por
descumpdmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

9.3. Â aplicação das sançôes previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repatação

integral do dano causado ao Contratânte (art. 156, §9")
r.-, 9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 15ó, §7"),

9.5. Ântes da ap)icação da multa será facultada a defesa do interessado no prÀz o de '15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 15|.
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagam€nto eventualmente devido

pelo Contratante ao Conrratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8).
9.7. Previamente ao encamitihamento à cobrança judicial, a multa poderá seÍ tecolhida administradvamente no

prazo máximo de 15 (quiue) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
9.8. A aplicação das sançôes rea\zaçse-â em processo administrativo que assegure o contràditóÍio e a amPla defesa

ao Contratado, observando-se o pÍocedimento preüsto no caput e pâÍágrafos do art. 158dá Lei n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na apJicação das sanções seÍão considerados (art. 156, §1):
a) a. natuteza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretol
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;

d) os danos que dela provierem para o Conratante;
.) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍÍne noÍmas e orientações dos órgãos

de côntrole-
9.10. Os atos previstos como.infrações administrativas na Lei n" 1,4.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes e

contÍatos da Administração ?úbüca que também sejam tipificados como âtos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito procedimental e autoridade

competente delLnidos na referida Lei (art. 159).

9.11. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser désconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa Provocar confusão

patrimooial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançôes apücadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juídica préüa (an. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máúmo i5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para Íins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federa.l. (AÍt. 161).

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contatâr e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .
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ctÁusul.A DEcrMÂ - DAS oBRrcAçÕES Do CoNTRATÂNTE
'10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificâdâs no obieto contratado, para
gue seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Âcompanhar e fiscaüzar a cxecução do conüato e o cumprimento das obrigações pelo conúatâdo;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota Íiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pâgâmento, quândo houver conttovérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão,
qual.idade c quantidade, conforme o art. 143 daLei o" 14.133 /20211
10.6. Eíetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do obieto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste telmo;
10.7. Aplicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo conratado;
10,8. F-miur expliciramenre decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçâo do conrato,

v ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, melamente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. Â Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contmtado com terceilos, ainda que vinculados
à execução do conüato, bem como por qualquer dano câusado a terceiros em decorrência de ato do contlatado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
'10.1'1. Indicar os locais onde serão entregues/presados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contratq através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscâIizaçâo conforme
lei n" 14.133/21.

CIÁUSUI.A DECIMA PRIMEIRA . OBRIGAÇÓES DA CONTRÀTADA
'11.1. O contrâtâdo deve cumprir todâs as obdgações constantes do edita.l e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objetq observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.'1.1. Responsabüzar-se pelos ücios e danos decotrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
I 1.1.2. Comunicar ao contÍatânte, no pÍazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusào

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;
1'1,1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

presrar todo esclarecimento ou informação por eles soücitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstÍúr ou substinrir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo hscal do conüato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;
1 1.1 .5. Responsabüzar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e qualguer
dano causado à Administração ou terceitos, nào reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ltcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possivel a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastramento Unihcado de
Fornecedores(SlCÂF), o conratado deverá entregar ao setor responsável pela hscalização do contato, junto com a

nota hscal para fins de pagamento, os seguintes document<.rs: 1) prova de tegularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comProvem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital dr-r domicflio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Reguladdade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e
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âs demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nào transfere a responsabiüdade ao conúatanre e nào
poderá onerar o obieto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêocia anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteiâ sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a ügência do contratq em compatibilidade com as obrigaçôcs âssumidas, todas as

condiçôes cxigidas para habilitação na ücitaçâo.

11.1.11. Cumprit, durante todo o período de execução do contrato, a resetva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reselvas de cargos previstas

em outras normas específicas.

11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e l,agas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
v t t . t . t 3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contlato.

1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive c;uanto aos custos variár'eis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o

previsto inicialmeÍrte em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da conttataçào, exceto

quando ocorrer algum dos eventos artolados no art. 124,II, d, da Lei n' 14.133/2021,
11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adeçados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.

11.1.16. Conduzit os uabalhos com estrita observância às normas da legrslação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o local de execução do obieto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utiüzação dc qualqucr trabalho do menor dc dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze aios, nem permitir a utilização do uabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.
1.1,18. Promover, se for o caso e guzrda, manutenção e vigilância de matedais, ferrament s, e tudo o que for
necessário à execução do obieto, durante a vigência do contato
1.1.19. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execuçâo do objeto contratual, cuia

conduta seja considerada indeseiável pcla fiscalização do contratante.
\-, 1.1.20. Respeitar os princípios de protcção de dados pessoais elencados na Iri Gcral de Proteção de Dados, I*i n'

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1,.21 - Y edar a utüzação, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente púbüco ocupante de

cargo em comissâo ou função de confiança no órgão Contratante, nos teÍmos do artigo 7o do Decreto n" 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantcs na ProPosta aPrcsentada na licitação.

1'1.1.2'l - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,'13 e17 a27,

do Código de Deíesa do Consumidor Qei n" 8.078, de 1990).

l1-1,.22 - Para o(s) lote(s)/ltens de material peÍÍnanente, a mercadoria entÍegue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a panir da data da entÍega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CTÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DÂ CORRUPÇÃO
12.1. As Iicitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, PoÍ seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do obleto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) ..prática corrupta": oferecer, dar, receber ou soücitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo

de influenciar a ação de serúdor púbüco no processc.r de ücitação ou na execução de conúato;

b) "prática fraudulenta": a falsificaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ücitação ou

de execução de contrato;
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c) "prática conluiâdâ": esquemâtizâr ou estâbelecer um acoÍdo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou plepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou arneâça! causar dano, direta ou inditetamente, às pessoâs ou sua propriedade,
visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "práúca obstrutiva":
(1) dcstruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representântes do
organismo hnanceiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a âpuração de alegaçôes de prática

prevista nestc subitem;
(2) atos cuja intenção scja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobÍe uma empresa ou pessoa física, para a outorga de

contraros financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constataf o envolvimento da empresa, diretamente

- o., po, meio de um agenre, em práricas corruptas, íraudulenus, conlúadas, coeÍcitius ou obsrrudvas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo otganismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vi.r a ser financiado, em Parte ou integtalmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo financeiro e/ou Pessoas
poÍ ele formâlmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato
12.4. Â contratante, grantida a préüa defesa, aplicará as sanções adminisrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de reptesentante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cormptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decotrer da licitação ou na execução do contrato financiado pot
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSUIA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÃO
13.1, Â inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Supressâo, por parte da Âdminisrração, de obras, seliços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do Iimite permitido no art. 125 da Lei n." 1a.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do conúato, por ordem escrita da Adminisração, Pot Prazo superior a 03 (três)

v mesesi
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

de indenização pelas sucessivas e contratualÍnente imptevistas desmobüzações e mobilizações e outras pteüstas;

13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, conado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contÍatuâis, de área, local ou objeto, para execução de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a âüaso ou

descumprimento das obrigaçôes atribuidas pelo conrato à Âdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a ücenciamento ambienta.l.
'13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, |,3.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Nâo serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave perrurbação da ordem interna ou de guerra,

bem como guando decorrerem de ato ou fato que o conúatado tenha praticado, do qual tenha panicipado ou Para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da sinração, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-Ftnanceiro do cootrato, na forma da

alinea "d" do inciso II do caput do art 724 daI-ei n." 14.133/2021.

CLIUSUI-A DÉCIMÂ QUARTÀ - DAS MULTAS
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14.1. Pelo affâso iniustificado na execução do serviço, será aplicada multâ de 0,1y0 (zero úrgulz um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será apücada multa de 0,570 (zero úrgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do cootrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao arâso na execuçào do serviço, será aplicada multa de 270 (dois por ccnto) sobre o va.lor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÁTANTE rescinda unilateralmente este contÍato e aplique outras sançôes.
14.5. A multa, aplicada após regular processo adminisuativo, scrá descontada nos pâgâmentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, ioclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente .

14.6. Da aplicação de qualquer multz será a CONTRÂTÂDA inumada para recolhê-la aos cofÍes do
CONTRATÀNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 3070 (uinta por cento) do valor
global do contrâto, nos termos do att. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CI,ÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA - DoS CASOS OMISSoS
15.1. Para as situaçôes não preüstas neste conuato, aplicar-se-á o regramento dado pela tri n." 14.133/2021, no que
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao obieto deste instrumento.

crÁusul.A DEcrMÀ sExTA - DA puBl.rcrzÀçÃo
16.1. Incumbirá ao contrâtânte dirrrlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na Interner, em

atenção ao art. 8', §2', da ki o. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3', inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CTÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÁ- DA ExTINçÃo Do CoNTRÂTO
17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirâo motivos para exúnçào do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as segu.rntes

siruações:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de proietos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações rcgulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscaLizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modiÍicação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa que restrinia sua capacidade de conclúr
o cootÍato;
IV-decretação de falência ou dc insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razôes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - nâo cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por pane da Administração, de obras, serviços ou compras que acaÍÍete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no an. 125 da l.ei 14.133 /2021
II- suspensào de execuçào do conúato, por ordem escrita da Âdministração, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensões gue totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmeote imprevistas desmobüzações e mobilizaçôes e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissâo da nota ltscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, serviç<.rs ou fornecimentos;
V- não liberação pela Àdministração, nos pÍâzos contratuais, de área, Iocal ou objeto, para execução de obra, seruiço
ou fornecimento, e de fontes de materiais narurais especificadas no projeto, inclusive deüdo a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato à Âdministraçâo relacionadas a desapropriação. a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
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17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes

disposiçôes:
l- nào serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intetna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contÍatado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
1l- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admiúdo o restabelecimento do equilíbrio econômico-Frnanceiro do contmto, na forma da

alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 dal-ri 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das gatantias previstas no 

^rt. 
96 da Lei 14.133/2021 devetâo ser notificados pelo conúatante

quanto ao início de processo admioistrativo para apuração de dcscumprimento de cláusulas contratuais.

17.5. Â extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Âdministraçâo, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo entle as partes, por concüação, por mediação ou por comitê de resoluçâo de disputas,

desde que haja ínteresse da Administração;
III- determinada por decisâo arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou pot
decisão judicial.
17.(r. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade comp€tente e reduzidas a termo no respectivo PÍocesso.
17.7. Quando a extinção decorrcr de culpa exclusiva da Administração, o contrâtado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver softido e terá dteito a:

I- devolução da garani4
II- pagamentos deüdos pela execufo do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilizaçào.
17.8. A extinçâo determinada por ato unilateral da Âdministtação poderá acarretat, sem prejúzo das sanções

previstas na ki 14.133/2021, as seguintcs cooscquências

I- assunçào imediata do objeto do contÍâto, no estado e local em que se encontr , poÍ ato próprio da

Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçào do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratuâl Para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execuSião;

b) pagamento de verbas trabalhistas, frrndiárias e previdenciárias, quando cabÍvel;

c) pagamento das multas deüdas à Âdministração Pública;

d) Lxigência da assunção da cxecuçâo e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retençào dos créditos decorentes do contrato até o limite dos preiúzos causados à Administração Púbüca

e das multas aplicadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso lI do caput do item 17,3,o ato deverá ser precedido de autorização expressa do

secretário(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMÀ OITÀVA. DOS EFEITOS DA EXTINçÃO CONTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSNÂ DÁ ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Administraçào, o conratado será ressarcido pelos prejuÍzos regularmente comprovados que houver sofiido e terá

direito a:

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
'18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;

17.1.3. Pagamento do custo da desmobiüzação.
17.2. DEiERMINÂDA UNIIÁTERALMENTE PEI-A ADMINISTRÂÇÃO: Â extinção determinada por ato

unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejüzo das sanções preüstas neste edital, as seguintes

consequências:
17.2.1. Âssunção imediata do obleto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

ua: Expedito Lerte da Silva, 33 - Centro
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Àdministração;
11.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoâl empregados na

execução do contlato e necessários à sua continuidade.

CLí.USULA DECIMÂ OITAVA - DA NULIDADE CONTRATUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
sâneâmento, a decisão sobre a suspensào da execução ou sobre a declaração de nulidade do conrrato somente scrá
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, enue ouros, dos seguintes
asPectos:
18.2. Impactos econômicos e financeitos decorrentes do auaso na ftuição dos benefícios do objeto do conrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurânça da população local decorrentes do atraso na früção dos benefícios do
objeto do contÍato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;

v 18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
'18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágro de execução física e Frnanceira dos conuatos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de ttabalho diÍetos e indiretos em razâo da paralisação;
18.'10. Custo para realizaçio de nova Iicitaçâo ou celebração de novo conttato;
18.1 1 . Custo de oportunidade do cápital durante o período de paralisação.

18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela

continuidade do conrÍâto e pelâ soluçâo dâ irÍegularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabilidade e da apLicação de penalidades cabívcis,
18.13. A declaração de nüdade do contrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse púbüco envolúdo,
na forma do ztt. 141 da ki n.o 14-133 /2021, e operará re troatiramente, impedindo os efeitos lurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstiruindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática antcrior, a nüdade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem preiúzo da apuração de responsabilidade e âplicação das penalidades cabíveis.

18.15. A nulidade nâo exonerará a Âdministação do dever de indenizar o contrâtâdo pelo que houver executado até

:-, a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por ouuos prejüzos tegularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

18.1ó. Nenhuma contratação será feita sem t caractetizaçào adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentários para pagamenro das parcelas contÍatuais vincendas no exercício em que for rcalizada a contrataçâo

sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a núdade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atiüdade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eÍicácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

crÁusur-a DECrMÂ NoNÂ - DÂ PRoTEçÃO DE DADOS PESSOATS
19.1. Às partes envolvidas deverão obserrar as disposiçôes da Lei n" 13.709/2018 (ki Geral de Proteção de Dados

- I-GPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem conÍiados, em especial quanto à finalidade e

boa-íé na utilização de informações pessoais para consecuçào dos fins a que se propôe o pÍesente contÍato com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digrtais.

79.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, Íiguta na qualidade de Conttolador dos dados quando

fcrrnecidos à Contatada pâÍa trâtamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas aúvidades e tratamento, a Contratada será a Controladora destes.
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19.3. O eventual acesso, pela Conratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçâo aos dâdos, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
deste contrâto, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta uüzâção, sem prejüzo das penalidades aplicáveis nos telmos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoâis indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabüzzçà.o da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opeÍe ou&a hipótese Iegal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços cspecificados neste contÍato, e cm hipótese alguma
poderào ser compârtilhados ou utilizados pâÍa outros fins, não afastadas as penalidades apücáveis nos termos dâ
LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

- sançôes e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Politica de Privacidade do Município, cujos\/- princípios deverào ser aplicados à coleta e trataJrlento dos dados pessoais de que ffata este item.
19.ó. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após â ftnalização do
ratâmento paÍa o qual foram coletados nos câsos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigaçâo legal ou regulatória pelo Conuolador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, gatantida, sempÍe que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu ac€sso por terceito, e desde que anonimizados os dados.

19.7. Â Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos tinrlates preüstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de reqüsiçôes e determinaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contatada manterá contato formal com o EncarÍegado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no pr zo dc 24 (vinte e quatro) horas da ocorrêocia de qualguer incidente que

impüque violação ou risco de violat'o de dados pessoais, para quc cste possa adotar as proúdências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tÍatamento dos dados pessoais que forem conÍiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverâo ser submetidos ao setoÍ responsável no

Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das pates serão apuradas conforme estabelecido oo Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção lII, Cap. W da LGPD.

cr.Áusur-A vrcÉsrue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, pata dirimir quaisquer dúvidas oriundas

deste Contrato nâo passíveis de solução pela via administrativa, renunciando âs paftes a qualquer outro por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o Presente instrumento, em

03 (trêQ vias de igual forma e teor, perânte 02 (duas) testemuúas idôoeas que também o assinam, para que surta

seus jundicos e legais efeitos.

POTIRETAMT\ - CE, 01 de setembro de 2026
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